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 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.230, 
DE 8 DE JANEIRO DE 2014

Dispõe sobre criação e extinção de cargos no 
Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam alteradas a natureza e estrutura da Asses-

soria de Saúde e Assistência Social do Tribunal de Contas do 
Estado, passando a denominar-se Diretoria de Saúde e Assistên-
cia Social, com nível de Diretoria Técnica de Divisão, subordinada 
ao Departamento Geral de Administração, e com finalidades e 
atribuições estabelecidas mediante Ato do Presidente do Tribu-
nal de Contas a ser expedido em até 120 (cento e vinte) dias a 
contar da data da vigência desta lei.

Artigo 2º - Para atender à Diretoria de Saúde e Assistência 
Social de que trata o artigo 1º, ficam criados, nos Subquadros de 
Cargos Públicos, do Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas 
do Estado, os seguintes cargos:

I - no SQC-I:
a) 1 (um) de Diretor Técnico de Divisão – Médico, Referência 

1, Escala de Vencimentos – Saúde – Comissão;
II - no SQC-II:
a) 4 (quatro) de Agente da Fiscalização Financeira – Médico, 

Padrão 3-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Superior;
b) 3 (três) de Agente da Fiscalização Financeira – Dentista, 

Padrão 2-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Superior;
c) 3 (três) de Agente da Fiscalização Financeira – Enfermei-

ro, Padrão 1-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Superior;
d) 2 (dois) de Agente da Fiscalização Financeira – Assistente 

Social, Padrão 1-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível 
Superior;

e) 2 (dois) de Auxiliar da Fiscalização Financeira – Enferma-
gem, Padrão 1-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Médio; 

f) 3 (três) de Auxiliar da Fiscalização Financeira – Odontolo-
gia, Padrão 1-A, Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Médio.

§ 1º - Aplica-se aos cargos previstos nos incisos I e II o 
Regime de Jornada Comum de Trabalho, na forma e condições 
previstas na legislação. 

§ 2º - O cargo de Diretor Técnico de Divisão – Saúde deverá 
ser provido por servidor ocupante do cargo de Agente da Fisca-
lização Financeira – Médico.

Artigo 3º - Para o provimento dos cargos criados pelo inciso 
II do artigo 2º será exigido:

I - diploma de nível superior (grau de Bacharel) em Medici-
na, para os previstos na alínea “a”;

II - diploma de nível superior (grau de Bacharel) em Odon-
tologia, para os previstos na alínea “b”;

III - diploma de nível superior (grau de Bacharel) em Enfer-
magem, para os previstos na alínea “c”;

IV - diploma de nível superior (grau de Bacharel) em Serviço 
Social, para os previstos na alínea “d”;

V - certificado de conclusão de curso e/ou histórico escolar 
de nível médio, com habilitação em Técnico de Enfermagem, 
para os previstos na alínea “e”; 

VI - certificado de conclusão de curso e/ou histórico escolar 
de nível médio, com habilitação em Auxiliar Odontológico, para 
os previstos na alínea “f”.

Parágrafo único - Exigir-se-á, ainda, na posse dos aprovados 
em concurso público, 2 (dois) anos de experiência comprovada 
na área de atuação, bem como a inscrição nos correspondentes 
Conselhos Regionais das categorias.

Artigo 4º - Os cargos criados por esta lei complementar 
ficam enquadrados na conformidade com o Anexo I e fazem jus 
ao vencimento fixado de acordo com as Escalas de Vencimentos 
dos Anexos II, III e IV.

§ 1º - A remuneração mensal dos servidores ocupantes dos 
cargos previstos no artigo 2º compreende, também, as vanta-
gens previstas no artigo 11 da Lei Complementar nº 1.026, de 
20 de dezembro 2007.

§ 2º - Quando designado para substituir, o servidor fará jus 
à remuneração apurada nos termos do artigo 12 da Lei Comple-
mentar nº 1.026, de 20 de dezembro de 2007.

Artigo 5º - Aos cargos de provimento efetivo criados por 
esta lei complementar aplicam-se o § 1º do artigo 6º, o arti-
go 7º e as disposições sobre desenvolvimento funcional por 
progressão e promoção de que trata o artigo 8º, todos da Lei 
Complementar nº 1.026, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei 
Complementar nº 1.073, de 11 de dezembro de 2008.

Artigo 6º - Fica extinto, na vacância, o cargo em comissão 
de Assessor Técnico-Chefe, do SQC – I.

Parágrafo único - Os atuais cargos de provimento em comis-
são de Assessor Técnico do Quadro da Secretaria do Tribunal de 
Contas do Estado, na vacância, não mais serão providos por 
portadores de diploma de Medicina, Odontologia, Enfermagem 
ou Serviço Social.

Artigo 7º - Fica transferido para o Quadro de Servidores do 
Tribunal de Contas do Estado o cargo de Oficial Administrativo 
da Escala de Classes e Vencimentos do SQC III – Ref. 1, do 
Quadro de Servidores da Secretaria da Educação, ocupado em 
caráter efetivo por José Mandia Júnior – RG nº 8.415.712.

Artigo 8º - As despesas resultantes da execução desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

DA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Até a edição do Ato previsto no artigo 1º 

desta lei, ficam mantidas as atribuições e competência dos 
servidores lotados, ou à disposição, na Assessoria de Saúde e 
Assistência Social do Tribunal de Contas do Estado.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2014.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Herman Jacobus Cornelis Voordwald
Secretário da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Anexo I
a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.230, 

de 8 de janeiro de 2014

Quant. DENOMINAÇÃO DO CARGO SQC Refe-
rência

Escala de 
Vencimentos

01 DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO – SAÚDE I 01 S/C
04
03
03
02

AGENTE DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – MÉDICO
AGENTE DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – DENTISTA
AGENTE DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – ENFERMEIRO
AGENTE DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – ASSISTENTE SOCIAL

II
II
II
II

3-A
2-A
1-A
1-A

S/S

02
03

AUXILIAR DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – ENFERMAGEM
AUXILIAR DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA – ODONTOLOGIA

II
II

1-A
1-A S/M

Anexo II
a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº1.230, 

de 8 de janeiro de 2014 
Escala de Vencimentos – Saúde – Comissão
Tabela II – 30 horas

Referência Valor
01  R$      538,67 

Anexo III
a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.230, 

de 8 de janeiro de 2014
Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Superior
Tabela II – 30 horas

Ref/Grau A B C D E F G
1
2
3

2.610,11
2.688,41
2.769,06

2.831,97
2.916,92
3.004,43

3.072,69
3.164,86
3.259,81

3.333,87
3.433,88
3.536,89

3.617,24
3.725,76
3.837,53

3.924,71
4.042,45
4.163,72

4.258,31
4.386,05
4.517,63

Anexo IV
a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.230, 

de 8 de janeiro de 2014º 
Escala de Vencimentos – Saúde – Nível Médio
Tabela II – 30 horas

Ref/Grau A B C D E F G
1 657,45 713,33 773,97 839,75 911,13 988,58 1.072,61

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janei-
ro de 2014.

 Leis
 LEI Nº 15.292, 
DE 8 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de lei nº 463/11, do Deputado 
Hamilton Pereira - PT)

Define diretrizes para a Política Estadual de Busca 
de Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados 
de Pessoas Desaparecidas e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do Estado, 
a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída, no Estado, a Política Estadual 
de Busca de Pessoas Desaparecidas, que se regerá por esta lei.

Artigo 2º - A Política Estadual de Busca de Pessoas Desapa-
recidas tem como objetivo a procura e a localização de todas as 
pessoas que, por qualquer circunstância anormal, tenham seu 
paradeiro considerado desconhecido, encontrando-se em lugar 
incerto e não sabido, e consiste nas seguintes diretrizes:

I - desenvolvimento de programas e ações de inteligência 
e articulação entre órgãos públicos e unidades policiais na 
investigação das circunstâncias do desaparecimento, até a 
definitiva solução;

II - apoio e empenho do Poder Público à pesquisa e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico voltados às análises 
que auxiliem e contribuam para a elucidação de todos os fatos 
do desaparecimento, até a localização da pessoa;

III - participação dos órgãos públicos, assim como da 
sociedade civil, na formulação, definição e controle das ações 
da política de que trata esta lei, em especial:

a) membros do Poder Legislativo Estadual;
b) os de direitos humanos;
c) os de defesa da cidadania;
d) os de proteção à pessoa;
e) os institutos de identificação, de medicina social e de 

criminologia;
f) o Ministério Público;
g) a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
h) a Defensoria Pública;

 LEI Nº 15.293, 
DE 8 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de lei nº 471/11, da Deputada 
Regina Gonçalves - PV)

Dispõe sobre a isenção de taxas para expedição de 
segunda via de documentos às vítimas de catás-
trofe natural, no âmbito do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do Estado, 
a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento de taxas para 
expedição de segunda via de documentos e certidões todos os 
cidadãos residentes no âmbito do Estado de São Paulo cujas 
moradias tenham sido afetadas por acidentes ou eventos da 
natureza.

Artigo 2º - O fato gerador da isenção prevista nesta lei é 
a decretação de estado de emergência ou de calamidade pelo 
Poder Público do local onde ocorreu a catástrofe.

Artigo 3º - O prazo para obter o direito à isenção de que 
trata esta lei é de 60 (sessenta) dias a contar do levantamento 
do estado de emergência ou calamidade, e abrange os seguintes 
documentos:

I - Cédula de Identidade - RG;
II - Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
III - Vetado.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 

correrão à conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2014.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janei-

ro de 2014.

 LEI Nº 15.294, 
DE 8 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de lei nº 403/12, do Deputado Hélio 
Nishimoto - PSDB)

Dispõe sobre critérios para a outorga de títulos a 
Municípios paulistas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Poderão ser outorgados títulos a Municípios pau-

listas em razão de sua expressão cultural, econômica, esportiva 
ou turística, desde que seja apresentado pedido nesse sentido, 
por parte da comunidade interessada, através da:

I - manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal; ou
II - manifestação aprovada pela respectiva Câmara Muni-

cipal; ou
III - entrega de lista de assinaturas.
§ 1º - A verificação do preenchimento dos requisitos a que 

se refere este artigo compete à Comissão de Assuntos Metropo-
litanos e Municipais da Assembleia Legislativa.

§ 2º - Em caso de existência de título idêntico ou semelhan-
te outorgado a outro Município paulista, a Comissão a que se 
refere o § 1º deste artigo fará a verificação em relação aos dois 
Municípios, declarando qual deles fará jus ao título proposto.

§ 3º - A lista a que se refere o inciso III do “caput” deste 
artigo conterá, no mínimo, 500 (quinhentas) assinaturas de 
munícipes.

Artigo 2º - Os títulos a que se refere o artigo 1º terão 
abrangência exclusivamente estadual, sendo vedadas outorgas 
de caráter regional.

Artigo 3º - A outorga de títulos terá vigência de 10 (dez) 
anos, devendo, após este prazo, ser aprovada nova lei com o 
mesmo escopo.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2014.
GERALDO ALCKMIN
Cláudio Valverde
Secretário Adjunto respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Turismo
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janei-

ro de 2014.

i) os Conselhos Tutelares;
IV - desenvolvimento de sistema de informações, transfe-

rência de dados e comunicação em rede entre os diversos órgãos 
envolvidos, principalmente os policiais, de modo a agilizar a 
divulgação dos desaparecimentos e contribuir com as investiga-
ções, busca e localização das pessoas;

V - disponibilização e divulgação de informações contendo 
dados básicos das pessoas desaparecidas na rede mundial de 
computadores, nos diversos meios de comunicação e outros;

VI - Vetado.
Artigo 3º - Fica criado o Banco de Dados de Pessoas Desapa-

recidas, com o objetivo de implementar e dar suporte à política 
de que trata esta lei, que será composto por:

I - um banco de informações públicas, de livre acesso por 
meio da rede mundial de computadores, que conterá informa-
ções acerca das características físicas das pessoas desapare-
cidas, como cor dos olhos e da pele, tamanho, peso e outras;

II - um banco de informações não públicas, de caráter 
sigiloso e interno, destinado aos órgãos de perícia, que conterá 
informações genéticas e não genéticas das pessoas desapa-
recidas e/ou não identificadas e de seus familiares, visando à 
investigação, análise e identificação por meio das informações 
do código genético contidas no DNA (ácido desoxirribonucleico).

Parágrafo único - O banco de dados referido no “caput” 
deste artigo será integrado à Rede INFOSEG, da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP), do Ministério da 
Justiça.

Artigo 4º - Para a consecução dos objetivos de implementa-
ção da política a que se refere esta lei, o Estado poderá firmar 
convênios ou parcerias com a União, outras unidades da Federa-
ção, universidades e laboratórios públicos e privados.

Artigo 5º - A autoridade pública responsável pelo órgão 
local de segurança pública, ao ser informada ou notificada do 
desaparecimento de uma pessoa, adotará de imediato todas as 
providências visando à comunicação dos fatos às demais autori-
dades competentes, assim como fará a inclusão das informações 
no banco de dados referido no artigo 3º.

§ 1º - Nos casos de desaparecimento de crianças e adoles-
centes, além das providências referidas no “caput” deste artigo, 
a investigação e a busca serão realizadas imediatamente após 
notificação da autoridade, nos termos da Lei federal nº 11.259, 
de 30 de dezembro de 2005, devendo-se proceder da mesma 
forma nos casos de pessoas com deficiência física, mental e/ou 
sensorial, qualquer que seja sua idade.

§ 2º - Uma vez iniciada a investigação e busca da pessoa 
desaparecida, em nenhuma hipótese as mesmas serão interrom-
pidas, o que somente ocorrerá após seu encontro, devendo o 
Poder Público envidar todos os esforços até a solução dos fatos, 
podendo inclusive responsabilizar autoridades e agentes em 
caso de omissão ou desídia.

§ 3º - Em nenhuma hipótese corpos ou restos mortais 
encontrados serão sepultados como indigentes sem antes a 
adoção das cautelas de cruzamento de dados e de coleta e 
inserção de informações acerca de suas características físicas, 
inclusive do código genético, contidas no DNA, no banco de 
dados referido no inciso II do artigo 3º.

Artigo 6º - Para efeito da disponibilização e divulgação do 
desaparecimento de pessoas a que se refere o inciso V do artigo 
2º, a autoridade pública responsável fará imediata comunicação, 
por meio de nota, aos órgãos de imprensa locais e regionais.

Artigo 7º - Todos os hospitais, clínicas e albergues, públicos 
ou privados, entidades religiosas, comunidades alternativas e 
demais sociedades que admitam pessoas sob qualquer pretexto 
são obrigados a informar às autoridades públicas, principalmen-
te as policiais, sob pena de responsabilização criminal de seus 
dirigentes, o ingresso e/ou cadastro de pessoas sem a devida 
identificação em suas dependências.

Artigo 8º - Ocorrendo o encontro e a devida identificação da 
pessoa tida como desaparecida, serão adotadas providências no 
sentido de divulgação dessas informações em todos os meios de 
comunicação, inclusive no Banco de Dados de Pessoas Desapa-
recidas, referido no artigo 3º, encerrando-se as buscas.

§ 1º - As investigações acerca do desaparecimento de 
pessoas somente serão encerradas após seu encontro em quais-
quer circunstâncias, no caso de não estarem relacionadas com 
qualquer tipificação de crime.

§ 2º - Na hipótese do retorno ou encontro da pessoa tida 
como desaparecida, sem a intervenção dos órgãos públicos, 
os parentes e familiares, principalmente os responsáveis pela 
informação ou notificação do desaparecimento, ficam obrigados 
a comunicar o fato às autoridades responsáveis pela busca.

Artigo 9º - Os órgãos e empresas de telefonia com atuação 
no Estado, para efeito das investigações e busca de pessoas 
desaparecidas, disponibilizarão de forma ágil e imediata às 
autoridades as informações acerca do uso do sistema de 
telefonia fixa e/ou móvel que levem a seu paradeiro e a sua 
consequente localização.

Artigo 10 - Vetado.
Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2014.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janei-

ro de 2014.
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